
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030098 - MT (2025/0324353-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RENATO DIAS COUTINHO NETO 

ADVOGADOS :
RENATO  DIAS  COUTINHO  NETO  (EM  CAUSA  PRÓPRIA)  -
MT011003A
ANILTON GOMES RODRIGUES - MT014443O

AGRAVADO : GERALDO BATISTA FILHO 
ADVOGADA : KATIA REGINA SANTANA NUNES - MT015510

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ADVOGADO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO
INICIAL.  TEORIA  DA ACTIO  NATA.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA.
SÚMULAS  7  E  83  DO  STJ.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  E
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ.

Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
se  o  Tribunal  de  origem  julga  integralmente  a  lide  e  fundamenta
adequadamente sua decisão, resolvendo a controvérsia com a aplicação
do  direito  que  entende  cabível  à  hipótese,  sem  padecer  de  qualquer
omissão, contradição ou obscuridade.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, à luz da
teoria da actio nata em sua vertente subjetiva, o prazo prescricional para
a pretensão indenizatória decorrente de ilícito civil inicia-se no momento
em que o titular do direito subjetivo violado toma ciência inequívoca do
dano e de sua respectiva autoria. Incidência da Súmula 83/STJ.

A alteração das premissas fáticas firmadas na origem — notadamente
quanto  à  data  em  que  efetivamente  ocorreu  a  ciência  do  dano
para afastar a prescrição, à comprovação da prática de ato ilícito pelo
advogado  por  meio  de  apropriação  indébita  e  à  configuração  dos
prejuízos  suportados  pela  parte  lesada  —  demanda  o  inarredável
reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso  especial,  a  teor  da  Súmula  7/STJ. O mesmo óbice  impede  a
revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, não cabendo falar em
mera  revaloração  jurídica  quando  o  que  se  pretende  é  o  nítido
revolvimento da prova.

1. 

2. 

3. 
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Hipótese de desprovimento do agravo interno, mantendo-se incólume a
decisão monocrática que não conheceu do apelo nobre por conta dos
óbices processuais evidenciados.

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030098 - MT(2025/0324353-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RENATO DIAS COUTINHO NETO
ADVOGADOS : RENATO DIAS COUTINHO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MT011003A
ANILTON GOMES RODRIGUES - MT014443

AGRAVADO : GERALDO BATISTA FILHO
ADVOGADA : KATIA REGINA SANTANA NUNES - MT015510

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DOC/C
ADVOGADO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TERMO
INICIAL. TEORIA DA . CIÊNCIA INEQUÍVOCA. ACTIO NATA
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL E
SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ.

Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
se o Tribunal de origem julga integralmente a lide e fundamenta
adequadamente sua decisão, resolvendo a controvérsia com a aplicação
do direito que entende cabível à hipótese, sem padecer de qualquer
omissão, contradição ou obscuridade.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, à luz da
teoria da  em sua vertente subjetiva, o prazo prescricional actio nata
para a pretensão indenizatória decorrente de ilícito civil inicia-se no
momento em que o titular do direito subjetivo violado toma ciência
inequívoca do dano e de sua respectiva autoria. Incidência da

.Súmula 83/STJ

A alteração das premissas fáticas firmadas na origem — notadamente
quanto à data em que efetivamente ocorreu a ciência do dano
para afastar a prescrição, à comprovação da prática de ato ilícito pelo
advogado por meio de apropriação indébita e à configuração dos
prejuízos suportados pela parte lesada — demanda o inarredável
reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial, a teor da . O mesmo óbice impede a Súmula 7/STJ
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4.  

revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, não cabendo falar em
mera revaloração jurídica quando o que se pretende é o nítido
revolvimento da prova.

Hipótese de desprovimento do agravo interno, mantendo-se incólume a
decisão monocrática que não conheceu do apelo nobre por conta dos
óbices processuais evidenciados.

Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por RENATO DIAS COUTINHO

NETO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial nos seguintes termos (fl. 3.741):

 
 
O Tribunal de origem apreciou, fundamentadamente, a
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de
qualquer omissão, contradição ou obscuridade.
Observe-se que o julgamento foi claro ao rejeitar a
prescrição com base na teoria da actio nata e ao
reconhecer a responsabilidade civil com base no
robusto conjunto probatório (documental, testemunhal
e condenação criminal). [...] Para alterar a conclusão
do Tribunal a quo no sentido de que a ciência do dano
ocorreu apenas em 2018 (afastando a prescrição) e de
que houve fraude comprovada e dano efetivo, seria
imprescindível o reexame de fatos e provas,
providência vedada em recurso especial nos termos da

. Ademais, o entendimento adotado pelaSúmula 7/STJ
Corte de origem quanto ao termo inicial da prescrição
(teoria da actio nata subjetiva) encontra-se em
harmonia com a jurisprudência do STJ. [...] Para
acolher a pretensão recursal e afirmar que não houve
fraude, apropriação indébita ou dano patrimonial, seria
imprescindível a revisão das provas documentais
(recibos) e dos autos da ação penal mencionados pelo
acórdão, providência inviável em recurso especial ante
o óbice da . [...] Por fim, no que tange à Súmula 7/STJ
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alegação de sucumbência recíproca (art. 86 do CPC),
verifica-se que a modificação da distribuição dos ônus
sucumbenciais, a fim de aferir o decaimento de cada
parte, demandaria a incursão no acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável nesta instância
superior, a teor da . [...] Ante o exposto, Súmula 7/STJ
conheço do agravo e nego provimento ao recurso
especial. Nos termos do  § 11, do CPC, majoro art. 85,
os honorários advocatícios em desfavor da parte
recorrente de 12% (doze por cento) para 15% (quinze
por cento) sobre o valor da condenação.
 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fls.
3.592-3.594):

 
DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
ADVOGADO. DANO MATERIAL E MORAL. ATO
ILÍCITO. PRAZO PRESCRICIONAL. TEORIA DA
ACTIO NATA. CONFIGURAÇÃO DE CONDUTA
DOLOSA. DANO MATERIAL COMPROVADO. DANO
MORAL CONFIGURADO. FIXAÇÃO DE JUROS E
CORREÇÃO MONETÁRIA. DUAS APELAÇÕES,
PARCIAL PROVIMENTO DE UMA
DESPROVIMENTO DA OUTRA. I. CASO EM EXAME
Ação de Declaração de Rescisão Contratual  Devoluçãoc/c
do Valor Pago e Danos Morais e Materiais ajuizada em
face de seu ex-advogado, com fundamento na prática de
ato ilícito consistente em simulação de acordo judicial e
apropriação indevida de valores.
Sentença de parcial procedência, com reconhecimento do
dano moral e material, e fixação de indenização. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
As questões centrais consistem em: (i) analisar a alegada
prescrição com base na teoria da actio nata; (ii) verificar a
ocorrência de ato ilícito praticado pelo advogado; (iii)
analisar a existência e extensão dos danos materiais e
morais; (iv) definir a incidência dos juros e correção
monetária; (v) verificar a possibilidade de restituição em
dobro com base no CDC. III. RAZÕES DE DECIDIR
Não há prescrição, pois a ciência do dano somente ocorreu
em outubro de 2018, sendo ajuizada a ação em junho de
2021, observando-se a teoria da actio nata.
Restou amplamente comprovada a conduta ilícita do réu,
inclusive com sentença penal condenatória, que corrobora
o ilícito civil, com base em prova documental, testemunhal
e nos próprios autos da execução.
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O valor de R$ 37.984,99 foi devidamente comprovado por
recibos de transferência, inclusive a terceiro alheio ao
processo.
O dano moral restou configurado diante da quebra de
confiança, da relação de parentesco e da condição de
vulnerabilidade do autor, sendo mantido 0 valor arbitrado
em R$ 14.000,00.
Os juros de mora devem incidir desde o evento danoso (

), conforme Súmula 54 do STJ, e a correção11/2017
monetária desde o arbitramento, consoante Súmula 362 do
STJ.
Inaplicabilidade da repetição em dobro, tendo em vista a
inexistência de relação de consumo entre advogado e
cliente, regida pelo Estatuto da OAB. IV. Dispositivo e tese
Apelação do requerido desprovida. Apelação do autor
parcialmente provida. Tese de julgamento: "1. O prazo
prescricional inicia-se com a ciência inequívoca do dano,
nos termos da teoria da actio nata. 2. O advogado responde
por danos causados ao cliente por conduta dolosa, nos
termos do  da . 3. Comprovado o dano art. 32  Lei 8.906/94
material e moral, impõe-se o dever de indenizar. 4. Os
juros de mora incidem desde o evento danoso em
responsabilidade extracontratual ) e a(Súmula 54/STJ
correção monetária desde o arbitramento ).(Súmula 362/STJ
5. Inviável a repetição em dobro por ausência de relação de
consumo.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 3.643).
A parte agravante alega, nas razões do agravo interno, que a decisão

agravada não deve prevalecer, pois insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional e
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil. Argumenta ainda ser
inaplicável a  quanto ao termo inicial do prazo prescricional e defende a Súmula 83/STJ
não incidência da , aduzindo que a controvérsia não exige reexame de Súmula 7/STJ
provas, mas a mera revaloração jurídica de fatos incontroversos no que concerne ao nexo
causal, prova do dano e sucumbência recíproca.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contraminuta.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Da alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC
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De início, no que se refere à apontada violação dos referidos dispositivos
processuais, a decisão agravada corretamente assentou que o Tribunal de origem
manifestou-se de forma clara, suficiente e fundamentada acerca de todas as questões
relevantes para o deslinde da controvérsia.

O acórdão recorrido expôs expressamente as razões pelas quais aplicou a
teoria da  e, fundamentado no acervo documental e na sentença criminal, actio nata
reconheceu a existência do ato ilícito perpetrado pelo advogado, o nexo causal e os danos
oriundos de sua conduta. O fato de o resultado do julgamento ter sido contrário aos
interesses da parte recorrente não configura, em absoluto, negativa de prestação
jurisdicional, revelando-se inviável o retorno dos autos à origem.

Nesse sentido, cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL . ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1 .022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DA
CLÁUSULA PENAL. TEMA Nº 970 DO STJ .
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
ÓBICE DA SÚMULA Nº 5 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO .
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais e
morais, tendo por objeto o contrato de promessa de compra
e venda de imóvel firmado entre as partes, alegando os
autores o descumprimento do prazo de entrega da obra. 2.
Os aclaratórios são espécie de recurso de
fundamentação vinculada, exigindo para seu
conhecimento a indicação de erro material,
obscuridade, contradição ou omissão em que teria
incorrido o julgador (arts . 489 e 1.022 do CPC), não se

 [...] (STJ -prestando a novo julgamento da causa.
AREsp: 2833240 BA  relator Ministro2025/0006839-4,
MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento:  T3 - 17/3/2025,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJEN

)21/3/2025.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE
DOIS ACLARATÓRIOS CONTRA A MESMA
DECISÃO. NÃO CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE
OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO MATERIAL . PRETENSÃO DE
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1 . Em
observância ao princípio da unirrecorribilidade e à
preclusão consumativa, a interposição de dois recursos pela
mesma parte, contra a mesma decisão judicial, impede o
conhecimento daquele protocolizado por último. 2.
Consoante dispõe o  .022 do , destinam- art. 1  CPC/2015
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se os embargos de declaração a expungir do julgado
eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, não se caracterizando via própria ao

3. Embargos de declaraçãorejulgamento da causa. 
rejeitados. (STJ - EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp:
2171591 RJ  relator Ministro MARCO2022/0221679-8,
AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 19/06/2023,
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe

)21/06/2023.
 
Da prescrição e da teoria da actio nata
 
A respeito do prazo prescricional, o agravante defende que a ciência do

dano e o evento lesivo teriam ocorrido simultaneamente, o que autorizaria a fluência do
prazo desde o momento do pretenso acordo fraudulento. Todavia, o Tribunal de origem
assentou categoricamente que a plena ciência do dano por GERALDO BATISTA
FILHO "só veio à tona em outubro de 2018, quando foi surpreendido por um mandado
de penhora sobre seu imóvel, evidenciando a inexistência de qualquer homologação de
acordo no processo original" (fl. 3.596).

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona ao
consagrar o princípio da  em seu viés subjetivo, estatuindo que o prazo actio nata
prescricional apenas inicia a sua fluência quando o titular do direito subjetivo violado
possui ciência inequívoca da lesão e de sua extensão.

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AÇÃO
DE COBRANÇA  PEDIDO DE INDENIZAÇÃO PORC/C
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRESCRIÇÃO
DECENAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O prazo de prescrição de pretensão fundamentada em
inadimplemento contratual, não havendo regra especial
para o tipo de contrato em causa, é o decenal, previsto no

 do Código Civil.art. 205
2. "Diante da impossibilidade de precisar o momento da
ciência da lesão, deve ser mantida a data de deflagração da
Operação Carmelina como o termo inicial do prazo
prescricional para as ações indenizatórias propostas pelos
clientes lesados, quando foi dada ampla publicidade aos
ilícitos imputados ao réu. Aplicação da teoria da actio nata"

, Rel. Ministro RICARDO VILLAS(REsp 1750570/RS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe .11/09/2018,  14/09/2018)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Luis REsp n. 1.745.193/RS
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe 15/3/2021,
de ) 23/3/2021.

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
ADVOGADO. DESCUMPRIMENTO DO MANDATO.
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PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. CELEBRAÇÃO
DE ACORDO PREJUDICIAL AO CLIENTE.
RENÚNCIA DE CRÉDITO. RESPONSABILIDADE
CONFIGURADA. PREJUÍZO COMPROVADO. DEVER
DE INDENIZAR. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ
NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação do  do art. 1.022

, na medida em que a eg. Corte de origemCPC/2015
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas. De fato, inexiste omissão no aresto recorrido,
porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os
argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se
expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide.
2. Nas ações de indenização do mandante contra o
mandatário, em razão de descumprimento do contrato de
mandato, incide o prazo prescricional de 10 (dez) anos,
previsto no  do Código Civil de 2002. Precedentes. art. 205
3. O eg. Tribunal de origem, com fundamento na prova
documental trazida aos autos, entendeu estar comprovado o
prejuízo causado pelo advogado que celebrou acordo, sem
anuência do cliente, renunciando a mais da metade do
crédito consolidado em decisão transitada em julgado. A
alteração de tal entendimento demanda reexame do
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada
pela . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul REsp n. 1.717.845/RS
Araújo, Quarta Turma, julgado em  REPDJe de 12/2/2019,

 DJe de )26/2/2019,  25/02/2019.
 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ADVOGADO.
DESCUMPRIMENTO DO MANDATO. PRESCRIÇÃO.
NÃO CONFIGURAÇÃO. CELEBRAÇÃO DE ACORDO
PREJUDICIAL. RENÚNCIA DE CRÉDITO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO
CONTRATUAL. ABUSO DE PODER.
CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS. ABATIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIOS. TERMO
INICIAL. CITAÇÃO. TERMO FINAL. QUITAÇÃO.
BLOQUEIO DOS BENS. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. DANO
MORAL. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME
DE PROVAS. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e ). 2. Controvérsia relacionada3/STJ
com uma série de demandas indenizatórias cíveis ajuizadas
por antigos clientes do escritório de advocacia do
recorrente, Maurício Dal Agnol.
3. No caso concreto, ficou consignado que o advogado
celebrou acordo prejudicial ao cliente, por meio do qual
renunciou a crédito consolidado em sentença com remota
possibilidade de reversão, em virtude de ajuste espúrio
realizado com a parte contrária. 4. As condutas atribuídas
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ao réu são incontroversas e indicam o efetivo
descumprimento do mandato outorgado, sendo o seu
reexame vedado por se tratar de questão decidida à luz do
contexto fático-probatório dos autos, a atrair o óbice da

.Súmula nº 7/STJ
5. Diante da impossibilidade de precisar o momento da
ciência da lesão, deve ser mantida a data de deflagração da
Operação Carmelina como o termo inicial do prazo
prescricional para as ações indenizatórias propostas pelos
clientes lesados, quando foi dada ampla publicidade aos
ilícitos imputados ao réu. Aplicação da teoria da actio nata.
Precedentes.
6. Nas ações de indenização do mandante contra o
mandatário incide o prazo prescricional de 10 (dez) anos,
previsto no  do Código Civil, por se tratar de art. 205
responsabilidade proveniente de relação contratual.
Precedentes.
7. O fato de o advogado-mandatário ostentar procuração
com poderes para transigir não afasta a responsabilidade
pelos prejuízos causados por culpa sua ou de pessoa para
quem substabeleceu, nos termos dos arts. 667 do Código
Civil e 32, caput, do Estatuto da Advocacia.
8. A responsabilidade pelos danos decorrentes do abuso de
poder pelo mandatário independe da prévia anulação
judicial do ato praticado, pois o prejuízo não decorre de
eventual nulidade, mas, sim, da violação dos deveres
subjacentes à relação jurídica entre o advogado e o
assistido. 9. É indevido o abatimento proporcional, no
cálculo do prejuízo suportado pela parte autora, de parcela
relativa a honorários advocatícios contratuais se não houve
o cumprimento integral do contrato e a remuneração devida
estava atrelada ao proveito econômico obtido pelo cliente
no processo originário.
10. Esta Corte firmou o entendimento de que, em se
tratando de indenização por danos decorrentes de
responsabilidade contratual, os juros moratórios fluem a
partir da citação tanto para os danos morais quanto para os
materiais. 11. A mera notícia de decisão judicial
determinando a indisponibilidade forçada dos bens do réu,
no cerne de outro processo, com objeto e partes distintas,
não possui o condão de interromper a incidência dos juros
moratórios. O bloqueio judicial dos bens é medida
constritiva de natureza preventiva que não se confunde
com a sistemática do depósito judicial em garantia.
Precedente em caso análogo.
12. O montante fixado a título de indenização por danos
morais (R$ 10.000,00 - dez mil reais) não se mostra
irrisório ou abusivo ante o quadro fático delineado na
origem.
13. Não se vislumbra a divergência jurisprudencial
suscitada na hipótese em que o entendimento do acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, incidindo a . Súmula nº 83/STJ
14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, não provido.
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, relator Ministro Ricardo Villas(REsp n. 1.750.570/RS
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/9/2018,

)14/9/2018.
 

 
Rever o marco temporal cristalizado pelo acórdão (outubro de 2018) para

acolher a tese recursal de que o dano seria imediatamente perceptível em 2017 exigiria
amplo reexame de fatos e provas, providência vedada em sede especial.

Da responsabilidade civil e da pretendida revaloração jurídica
)(Súmula 7/STJ

A tentativa do agravante de classificar a sua irresignação como mero
pedido de "revaloração jurídica de fatos incontroversos" esbarra diametralmente no teor
da fundamentação do acórdão atacado.

O Tribunal estadual foi categórico ao chancelar as provas produzidas,
afirmando que a conduta dolosa — caracterizada pela apropriação indevida e forja de
acordo judicial — restou cabalmente materializada por recibos e corroborada pela
sentença penal condenatória proferida. Desconstituir o julgado para afastar o nexo causal
ou entender não provado o dano reclamaria a inaceitável reavaliação dos fatos e do
conjunto probatório examinado soberanamente pelas instâncias ordinárias.

A propósito, cito:
 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO COM OXIGENOTERAPIA
HIPERBÁRICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL
DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO IMPUGNADO.
Súmula 126 DO STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 1. É
inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar,
pela via processual adequada, fundamento constitucional
do acórdão recorrido (Súmula 126 do STJ). 2. Não cabe,
em recurso especial, reexaminar matéria fático-

.probatória e a interpretação de cláusulas contratuais
Incidência das Súmulas n . 5 e  interno7/STJ.Agravo
improvido. (STJ - AgInt no REsp: 1.993.720 RN 

 relator Ministro HUMBERTO2022/0088329-7,
MARTINS, Data de Julgamento:  T3 - 19/08/2024,
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/08/2024.
)
 

Idêntico óbice incide na pretensão de rediscutir a proporção do decaimento
das partes para distribuição da sucumbência recíproca, providência que igualmente foge
ao escopo restrito do recurso especial, nos moldes da Súmula 7.
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Assim, não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de
qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.030.098 / MT

Número Registro: 2025/0324353-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10003756420218110034 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO DIAS COUTINHO NETO 
ADVOGADOS : RENATO DIAS COUTINHO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MT011003A
ANILTON GOMES RODRIGUES - MT014443

AGRAVADO : GERALDO BATISTA FILHO 
ADVOGADA : KATIA REGINA SANTANA NUNES - MT015510

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO DIAS COUTINHO NETO 
ADVOGADOS : RENATO DIAS COUTINHO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MT011003A
ANILTON GOMES RODRIGUES - MT014443

AGRAVADO : GERALDO BATISTA FILHO 
ADVOGADA : KATIA REGINA SANTANA NUNES - MT015510
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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